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APRESENTAÇÃO

O estudo da História da Educação sempre será muito importante para ajudar a 
compreender o modelo educacional que possuímos hoje, entender os possíveis erros 
que ocorreram de forma que possamos preveni-los e evitá-los.

Para se compreender o presente e planejar o futuro é necessário entender o 
passado, que neste caso é a História da Educação.

Tudo é história e tudo tem história. No processo educacional isso é ainda mais 
presente.

Os pesquisadores tem se interessado em compreender as ações de educação 
contidas na sociedade com suas diversas formas e esferas de intervenção.

Outros estudos vão de encontro com o sentido de captar as especificidades da 
formação e do desenvolvimento institucional observando como este modelo se articula 
se ao processo da construção da identidade brasileira. 

Deste modo, a Editora Atena, realiza uma edição, dirigida especialmente a quem 
deseja compreender os diversos Campos dos Saberes da História da Educação no 
Brasil, acolhe neste e-book a proposta de responder no meio de tantas questões que 
surgem do debate de compreender a educação no Brasil.

Aqui, os diversos autores investigam as questões diversas destes campos 
dos saberes, tais como: a arte, a cultura, a história, novas metodologias, identidade 
brasileira, políticas educacionais, entre outras.

Espero que essas leituras possam ampliar seus conhecimentos e instigar novas 
pesquisas.

Boa leitura!

Denise Pereira
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CAPÍTULO 7

OS PRONTUÁRIOS MÉDICOS COMO FONTE PARA 
A HISTÓRIA: O CASO DO LEPROSÁRIO CEARENSE 

ANTÔNIO DIOGO (1928-1939)

Francisca Gabriela Bandeira Pinheiro
Doutoranda em História – PPGH/UFPE

Recife - PE

RESUMO: Esse trabalho visa estabelecer 
alguns níveis de compreensão sobre os 
prontuários médicos pertencentes à Colônia 
de leprosos Antônio Diogo, fundada em 1928, 
no Ceará. Sendo a primeira instituição com 
a finalidade de isolar os leprosos no estado, 
passou a tentar exercer um controle sobre a 
vida do doente e uma forma de colocar isso 
em prática foi através dos prontuários médicos, 
pois para cada doente que era submetido 
ao isolamento, era preenchida uma ou mais 
fichas que continham desde dados sociais, 
como nome, idade, estado civil, profissão; 
até dados médicos, tipo da doença, como 
descobriu, utilização de medicação, avanço da 
doença. Além disso, também eram registradas 
informações sobre o comportamento do doente, 
como a ocorrência de fugas ou indisciplina. 
Dessa forma, o prontuário tentava, ainda que 
minimamente, dar conta da vida do isolado 
como um todo, registrando as informações que 
eram consideradas relevantes pelos médicos 
que preenchiam essa documentação. Diante 
disso, analisamos os prontuários médicos de 
Antônio Diogo durante os anos de 1928 a 1939 
e buscamos destacar não só a riqueza dessa 

fonte de estudo, mas também os cuidados 
metodológicos e teóricos que o historiador deve 
ter no trato com ela.
PALAVRAS-CHAVE: lepra; prontuários; 
leprosário.

MEDICAL PRONOUNS AS A SOURCE FOR 
A HISTORY:THE CASE OF LEPROSERY 

ANTÔNIO DIOGO (1928-1939)

ABSTRACT: This work aims to establish 
some levels of understanding about medical 
records belonging to Antônio Diogo’s leper 
colony, founded in 1928 in Ceará. Being the 
first institution to isolate lepers in the state, he 
began to exercise control over the life of the 
patient and one way to put this into practice was 
through medical records, since for each patient 
who was submitted to isolation, it was filled out 
one or more tokens that contained social data, 
such as name, age, marital status, profession; 
to medical data, type of disease, as discovered, 
use of medication, disease progression. In 
addition, information about the patient’s behavior 
was also recorded, such as the occurrence of 
fugues or indiscipline. Thus, the medical record 
attempted, albeit minimally, to account for the 
life of the isolate as a whole, recording the 
information that was considered relevant by 
the doctors who filled out this documentation. 
Therefore, we analyzed the medical records of 
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Antônio Diogo during the years 1928 to 1939 and sought to highlight not only the 
richness of this source of study but also the methodological and theoretical care that 
the historian should have in dealing with it.
KEYWORDS: leprosy; medical records; leprosery.

1 | 	OS PRONTUÁRIOS MÉDICOS E A METODOLOGIA DE ANÁLISE 

HISTORIOGRÁFICA

No estudo da história da saúde e das doenças, a possibilidade de fontes é enorme. 
Jornais, revistas, fotografias e fontes oficiais são apenas alguns exemplos disso. Ou 
seja, qualquer tipo de fonte pode ser utilizada para analisar uma determinada doença 
ou as ações de combate a ela. 

Porém, a utilização das fontes que são propriamente de cunho médico estão 
ganhando cada vez mais destaque entre os historiadores, ou seja, aquelas que foram 
cunhadas pelos próprios médicos no atendimento aos pacientes. Entre elas, uma 
merece destaque, os prontuários médicos. 

Apesar de ser uma fonte que está começando a ser mais utilizada recentemente, 
existem trabalhos de destaque que utilizam esse material como fonte, temos como 
exemplo o de Bertolli Filho (2001), que analisou os tuberculosos e o de Wadi (2009), 
que estudou a vida de Pierina através de seu prontuário médico referente ao tempo de 
vida que ela ficou internada em uma instituição para loucos. Dessa forma, é inegável 
a riqueza que esse corpus documental pode trazer para a pesquisa historiográfica se 
for analisado com os devidos cuidados.

Como qualquer outra fonte, os prontuários médicos possuem uma metodologia 
específica de análise. Inicialmente, é importante levar em consideração que os 
prontuários são compostos de diversas informações tanto de caráter médico, como de 
caráter pessoal. As informações encontradas podem variar de acordo com a instituição 
e com o prontuário analisado. 

Nesse artigo, a proposta é analisar os prontuários da Colônia Antônio Diogo, 
instituição de isolamento de doentes de lepra fundada em 1928, no distrito de Antônio 
Diogo, em Redenção, no Ceará. Antes de dispensar atenção a documentação, é 
importante destacar que a lepra, atualmente, é denominada hanseníase, mas, no 
decorrer desse trabalho, optamos por utilizar o termo lepra e seus derivados para 
evitar anacronismos e por considerar que no contexto do nosso estudo, a doença 
era denominada dessa forma. Portanto, existe todo um caráter simbólico em torno do 
termo lepra. Mas, sempre que forem utilizados os referidos termos, eles aparecerão 
em itálico. 

Voltando para os prontuários dessa instituição, eles são compostos de uma ficha 
principal, onde são registradas as informações básicas de cada paciente, como nome, 
idade, sexo, local de origem, profissão, estado civil, cor e falecimento, ou alta, quando 
ocorria. Também foram encontradas informações sobre os familiares, bem como a 
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incidência da doença na família e ainda informações relativas ao inicio da doença. 
Existem outras fichas que trazem as ocorrências do paciente na instituição, 

como fugas, casamentos e nascimento de filhos. E ainda existem fichas que trazem o 
acompanhamento do tratamento destinado aos pacientes, exames realizados, tipo de 
doença, bem como as melhoras e pioras no quadro clínico relativo à doença. Mas, nem 
todos os prontuários possuem todas as informações descritas, alguns não possuem a 
ficha relativa à determinada informação e em outros casos a ficha ou informação não 
foi preenchida pelo médico responsável. 

Porém, nem sempre os prontuários médicos de outras instituições se estruturam 
dessa forma, muitas vezes ocorrem casos deles serem mais complexos e detalhados, 
ou mais simples, como nos mostra Zelinda Scotti:

O corpus documental do qual foram retiradas informações sobre os internos do 
Hospício São Pedro, é constituído basicamente por capa (feita de papelão), guia de 
entrada e uma requisição (geralmente expedida pela Chefatura de Polícia). (...). A 
guia de entrada contém os seguintes dados: classe. nome, filiação, temperamento, 
constituição, idade, estado civil, cor, nacionalidade, residência (cidade de origem), 
profissão, admissão provisória, admissão definitiva, falecimento e saída (a saída 
tanto pode ocorrer para assistência como por fuga, cura ou falecimento). Estes 
campos são sistematicamente preenchidos por aquele que é responsável pelo 
recebimento/avaliação do louco. Abaixo destas informações, apenas o diagnóstico 
inicial é anotado, e nada mais. No verso da guia de entrada, encontram-se dados 
como altura, cor dos olhos e cabelos, bem como o(s) motivo(s) do falecimento. No 
entanto, poucos são os prontuários que contém estas últimas anotações em seu 
verso (SCOTTI, 2012, p.2).

Comparados aos prontuários da Colônia Antônio Diogo, a documentação do 
hospício São Pedro se torna mais simples, pois possui menos informações relativas 
aos pacientes. Mas, já no caso do Hospital Colônia Sant’Ana ocorre o contrário:

Nos prontuários do HCS [Hospital Colônia Sant’Ana] podem constar: dados 
gerais do paciente, como nome, idade, cidade natal, profissão, escolaridade, 
local de residência, nome dos pais, internante e etc; exames realizados no ato 
de entrada; diagnostico; tratamentos empregados; ficha de eletrochoque; ficha de 
insulinoterapia; ficha de praxiterapia; medicamentos utilizados; controle do peso 
corporal; controle do ciclo menstrual; exame da constituição; exames de laboratório; 
todo movimento hospitalar, como datas de entradas e saídas; cartas escritas 
pelos pacientes e fotografias. Importante ressaltar que nem sempre os prontuários 
contam com todos os dados preenchidos, muitos carecem de informações e nem 
tudo elencado acima se aplica a todos os pacientes (VIANA, 2013b, p.3).

Desse modo, mesmo existindo ausência de informações nos três acervos 
prontuariais destacados, pode-se concluir que toda documentação prontuarial tem as 
suas particularidades e o historiador que trabalha com esse tipo de fonte necessita 
está atento para identificar tais particularidades e saber a melhor forma de analisar 
essas fontes: as fontes elencadas são suficientes para desenvolver a problemática 
proposta? É necessário o apoio complementar de outras fontes? As ausências 
presentes na documentação prejudicam ou ajudam na pesquisa? Essas questões 
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devem ser levadas em consideração na análise de um conjunto de prontuários e o 
historiador precisa entender que essas fontes devem ser analisadas de acordo com as 
particularidades do conjunto documental de cada instituição.

Além disso, os prontuários médicos são fontes institucionais, ou seja, são escritos 
pelos responsáveis por uma instituição em diálogo com os pacientes, e no caso, esses 
são os médicos, os responsáveis pelo acompanhamento clínico do paciente. Dessa 
forma, o historiador deve ficar atento para procurar compreender que tudo o que 
está escrito no prontuário foi feito através da visão do médico, ou seja, o prontuário é 
essencialmente um discurso médico, já que: “(...) a subordinação do paciente ao médico 
impunha que o profissional da saúde fizesse os cortes e purificações necessárias 
do que era dito pelo enfermo e registrado no documento produzido (...)” (BERTOLLI 
FILHO, 1996a, p.18). No caso de Antônio Diogo, os prontuários analisados são, em 
sua grande maioria, assinados por Antônio Justa, médico da instituição no período em 
tela e que ficou reconhecido no estado por suas ações de combate à lepra (PINHEIRO, 
2016).

Apenas em alguns casos que aparecem à visão do paciente em sua forma “pura”, 
como em cartas escritas por eles que são anexadas aos prontuários, algo que não foi 
detectado na colônia Antônio Diogo. Por isso, de certa forma, é complicado perceber 
a visão do paciente em alguns casos, já que o escrito no prontuário acabava sendo 
alterado pela subjetividade dos médicos que estão mais interessados na doença do 
que no paciente.

Mesmo assim não devemos pensar que o trabalho com prontuários só possibilita 
analisar um discurso puramente institucional e segregacionista. Pelo contrário, 
realizando uma análise onde seja possível enxergar nas entrelinhas, procurando 
sempre encontrar o paciente e as práticas sociais do período diante do discurso médico 
(VIANA, 2013a, p.8), pode-se chegar a informações interessantes.

Como os prontuários são, em sua essência, compostos pelo discurso médico, é 
importante levantarmos algumas questões: Quem eram esses médicos? Qual o papel 
deles na sociedade em questão? Qual é a sua visão sobre a doença tratada naquela 
instituição? Ou seja, sempre que possível o historiador deve procurar conhecer de 
forma mais aprofundada os médicos que assinam os prontuários, para assim poder 
analisar o que está por trás do discurso presente nesses documentos.

O fato de o prontuário ser composto essencialmente pelo discurso médico 
traz dificuldades para a análise dos estudiosos das ciências humanas, incluindo os 
historiadores:

O caráter marcadamente ‘técnico’ dos itens que direcionam o interrogatório 
médico, a avaliação física e os recursos terapêuticos impostos aos pacientes pode, 
em um primeiro momento, atiçar o interesse dos pesquisadores com formação 
específica na área de saúde e ao mesmo tempo intimidar os estudiosos com 
treino exclusivo no campo das ciências humanas. No entanto, adverte-se que, se 
o pretenso obstáculo é perfeitamente superável através do trabalho de uma equipe 
multidisplinar, muitas das apreciações que poderia ser consideradas propriamente 
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tributárias do hermético conhecimento médico-biológico tendem a derivar para 
observações comprometidas com a sensibilidade social dominante no período em 
que a documentação foi produzida (BERTOLLI FILHO, 1996b, p.176).

Dessa forma, o historiador necessita ter atenção com as nomenclaturas utilizadas 
nos prontuários médicos e procurar formas de amenizar essa dificuldade, levando em 
consideração que as percepções do social estão embutidas no discurso médico. A 
multidisciplinaridade e a leitura de trabalhos médicos escritos no período pesquisado 
pelo historiador são algumas das formas disponíveis de enfrentar tais dificuldades. Mas, 
o historiador também deve atentar para as aproximações que poderiam existir entre o 
discurso popular e o discurso médico no período elencado, o que pode fazer com que 
certos termos não sejam oriundos apenas do campo cientifico e sim da relação com o 
campo popular, que acabou se tornando parte das concepções médicas. Um exemplo 
é o fato da lepra ter sido tratada como um “mal”, algo que não era apenas utilizado 
no discurso popular, mas também no discurso médico, termo que inclusive surge nos 
prontuários da colônia Antônio Diogo.

Outro desafio encontrado ao se trabalhar com prontuários médicos é a caligrafia, 
já que alguns documentos podem ser preenchidos de forma manuscrita. Dessa forma, 
a leitura dessa documentação deve ser feita com cuidado pelos historiadores, para que 
assim se possa compreender o máximo possível. Em Antônio Diogo, os prontuários 
são, em sua maioria, preenchidos em maquina de datilografia, o que facilita o trabalho. 
Mas, existem alguns prontuários que foram escritos a mão.

O manuseio de prontuários médicos na pesquisa histórica necessita de cuidados 
éticos, já que essa documentação é muito pessoal, e se não for utilizada com a 
devida sensibilidade pode expor os indivíduos envolvidos, causando problemas para 
a pesquisa e para a vida pessoal dos pesquisados. Por isso, o historiador deve tentar 
sempre manter o anonimato, fazendo o uso de iniciais ou pseudônimos no decorrer da 
pesquisa. Em alguns casos, a instituição que possui a guarda da documentação pode 
exigir a autorização do Comitê de Ética (VIANA, 2013a, p.18), algo que não foi pedido 
para a utilização da documentação da Colônia Antônio Diogo.

Finalizando essa análise acerca da metodologia dos prontuários médicos, é 
importante destacar a real riqueza dessa documentação como fonte historiográfica. 
A grande heterogeneidade dos prontuários, que possuem um discurso médico que se 
mescla com considerações pessoais sobre os pacientes (BERTOLLI FILHO, 1996a), 
torna esses documentos ricos em possibilidades de pesquisa para os historiadores:

A quantidade de informações, possibilidades de olhares e interpretações que 
os prontuários, entendidos como fontes para a construção da história, podem 
trazer ao pesquisador são inúmeras. Podemos analisá-los tomando como foco as 
práticas disciplinares empreendidas pela instituição; investigar, a partir destes, 
as concepções médicas em voga no período ou ainda, perceber o cotidiano da 
instituição e as práticas de resistência dos internos (VIANA, 2013b, p.7).
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A riqueza da documentação varia de acordo com as informações que cada 
conjunto documental oferece, por isso que as possibilidades de pesquisa podem ser 
ampliadas ou diminuídas, possibilitando diferentes problemáticas históricas. Desse 
modo, a utilização de outras fontes, muitas vezes, é essencial para a pesquisa e 
as revistas médicas podem desempenhar muito bem esse papel, pois também são 
formadas por um discurso médico sobre as diferentes doenças que acometiam a 
sociedade.

Após as considerações sobre a metodologia dessa tipologia de fontes, partiremos 
para análise prática dos prontuários médicos da Colônia Antônio Diogo. Essa instituição, 
como já apontado anteriormente, foi fundada em 1928, no distrito de Antônio Diogo, na 
cidade de Redenção, no Ceará.

2 | 	A ANÁLISE DO CORPUS DOCUMENTAL DO LEPROSÁRIO ANTÔNIO DIOGO

Assim que essa instituição foi fundada, os leprosos foram encaminhados 
para ela. Cada doente que adentrava a instituição gerava o preenchimento de um 
prontuário médico. Esse prontuário buscava exercer um controle sobre a vida do agora 
então interno e esse controle não ocorria apenas nos assuntos ditos como médicos, 
mas também no âmbito social, pois fugas, indisciplina, expulsão e posturas sexuais 
eram registradas nessas fichas. Dessa forma, ela não funcionava como um controle 
exclusivamente médico, mas também como uma forma de intervir socialmente na vida 
de cada enfermo.

A documentação prontuarial de Antônio Diogo se preservou e hoje é possível 
consultá-la no Centro de Convivência Antônio Diogo, que é o prédio onde funcionava 
a antiga colônia. O local está em bom estado de conservação e possui, inclusive, ex-
internos do período de funcionamento da instituição habitando o local.

Nesse artigo, nos propormos a analisar 519 prontuários dessa instituição 
referentes aos anos de 1928 a 1939. Levantaremos algumas considerações sobre as 
informações diferenciadas que essa tipologia de fonte trouxe para a nossa pesquisa. 
Iniciando pela análise dos pacientes, através dos prontuários, conseguimos mapear 
o perfil do interno da colônia. No período estudado, dos 519 prontuários analisados, 
51% dos doentes que foram internados eram do sexo masculino e 33%, do feminino, 
sendo que ainda havia 16% de menores.

Ainda sobre o perfil dos doentes, os prontuários nos ajudaram a perceber 
também sobre as condições financeiras dos internos através das profissões que eles 
desempenhavam antes do isolamento, de acordo com o que era preenchido na ficha 
médica. Com relação às mulheres, 14% tiveram profissões não informadas e o restante 
desempenham profissões consideradas humildes, como 60% que eram domésticas e 
7% costureiras, além do restante que tinha profissões mais simples, como operária, 
cozinheira e lavadeira. 

Através dessa análise inicial, foi possível perceber que as mulheres exerciam 
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profissões que não garantiam uma estabilidade financeira em caso de doença e 
precisavam trabalhar para sobreviver, portanto eram pessoas pobres que acabavam 
internadas devido à falta de condição financeira para um isolamento domiciliar.

Com relação ao perfil social dos homens, esse é um pouco mais complexo, pois 
se detectou variados tipos de profissão, inclusive de maior destaque social, como 
advogado e enfermeiro. Dessa forma, entendemos, que diferente das mulheres, os 
homens possuíam um nível social mais elevado, já que 12% possuíam profissões de 
maior destaque social e financeiro na sociedade. De qualquer forma, a maioria dos 
homens, ou seja, 76% também possuíam profissões humildes.

Dessa forma, conseguimos traçar um perfil do interno de Antônio Diogo que, 
geralmente, era de origem humilde, o que confirma algo que estava presente no 
Regulamento Sanitário de 1923 (BRASIL... 1923), que estabelecia as diretrizes 
para o combate à lepra nacionalmente. Esse documento afirmava que o isolamento 
compulsório nosocomial deveria ser aplicado naqueles que não possuíam posses 
suficientes para garantir um isolamento domiciliar na forma que as leis exigiam. Nesse 
momento, os prontuários ajudaram a confirmar algo que já estava presente no discurso 
médico do período. Mas, nem sempre é assim, pois o discurso médico, muitas vezes, 
não é confirmado pela prática médica presente no prontuário.

Abordando ainda essa questão do isolamento, vimos que Antônio Diogo era 
destinado aqueles de baixo poder aquisitivo, como era orientado pela lei. Porém, 
nessa mesma lei, é abordada a compulsoriedade do isolamento nosocomial, ou seja, 
para o leproso que não tinha condições de se submeter ao isolamento domiciliar, que 
só era permitido para os doentes que tivesse condições financeiras, internar não era 
uma escolha, era uma obrigatoriedade.

Contudo, se fizermos uma comparação entre o que dizia as leis e o discurso médico 
com a prática analisada através dos prontuários, percebemos uma série de brechas 
na segregação compulsória que era recomendada em Antônio Diogo. Primeiramente, 
através da análise dos periódicos do período, conseguimos perceber que a instituição 
passava por problemas estruturais que impedia o isolamento de todos os leprosos.

Há alguns anos vem a Leprosaria superlotada e si maior quantidade de enfermos 
não acomoda, alem da mingua de habitações, é devido a escassez de numerário 
para aquizição de alimentos e tambem de remedios com que se procura aliviar 
os doentes e sobretudo treter-lhes a esperança de cura!... Sem o concurso dos 
poderes constituidos (Federal, Estadual e Municipal) e dos particulares, já temos 
escrito, e nunca será excessivo repetir, nada de proveitozo se conseguirão na 
campanha conta a Lepra no Ceará (JUSTA, SET-OUT/1936, p.9)

Quando vamos para análise dos prontuários, isso só se confirma, pois encontramos 
relatos médicos de casos significativos de doentes que se dirigiam a instituição por 
livre vontade e que chegaram a ter a internação recusada devido a superlotação.

O doente juntamente com a espoza, veio a pé de Joazeiro à Antonio Diogo, uma 
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extensão aproximada de cem leguas. Chegado em Antª Diogo em 15 setembro 
de 1934, ficou abrigado sob uma arvore, recebendo socorros da Leprozaria, alias 
sem acomodações adequadas. Mesmo assim, depois de examinado em 29 de 
setembro de 1934, foi internado, agravando assim a superlotação existente no asilo 
(PRONTUÁRIO N°350).

Dessa forma, isso nos permite começar a questionar até que ponto existia um 
isolamento compulsório no Ceará, pois, como mostrado, os pacientes buscavam 
o isolamento. Podemos levantar a hipótese de uma relativização do isolamento 
compulsório, que pode ter sido gerada por dois motivos: 1. A leprosaria encontrava-
se com lotação excedida, então por mais que se quisesse isolar compulsoriamente 
todos os doentes, isso não seria possível; 2. O meio externo era muito hostil com os 
leprosos, principalmente os pobres e os indigentes, que não tinham uma alternativa 
melhor do que se privarem de sua liberdade para tentar levar uma vida melhor e mais 
digna.

Outro dado relevante que nos ajuda a levantar a hipótese anterior, é o fato de 
existir situações em que o paciente é liberado da instituição em um momento em que o 
isolamento ainda era compulsório e nem se falava em altas médicas, já que não existia 
um medicamento específico e com eficácia totalmente comprovada para o trato com a 
doença. Sobre isso, o regulamento sanitário de 1923 aponta:

Art. 153. Em casos excepcionaes, a juizo do director do estabelecimento, e quando 
as condições de contagio sejam de pouca monta, se permittirá ao leproso a sahida 
do estabelecimento por numero limitado de dias, afim de visitar a familia ou tratar 
de interesses privados. Correrão as despesas por sua conta, e deverá ser seguido 
por um guarda ou enfermeiro afim de se garantir o cumprimento das medidas de 
prevenção que lhes forem prescriptas. O director do nosocomio julgará; em cada 
caso, si não ha perigo maior para a saude collectiva, limitará com precisão o prazo 
da sahida e dará ao doente uma nota eccripta relativa ás medidas de prevenção 
a que, fica obrigado. A concessão só será feita depois que autoridade sanitaria 
do local do destino informar ser possivel o isolamento temporario, a que será 
submettido o doente (BRASIL... 1923).

Na análise dos prontuários, encontramos casos significativos de pacientes que 
saíram da instituição com autorização ou consentimento do médico, alguns possuindo 
exames positivos, outros negativos. Ou seja, não existia um padrão quando se tratava 
dessas saídas. O fato é que das 112 saídas do leprosário no período analisado, 14 
foram com consentimento médico, mesmo sendo um número baixo, isso nos ajuda 
a questionar a total compulsoriedade do isolamento em Antônio Diogo. Além das já 
citadas, encontramos mais 46 que não foi possível determinar a causa da saída, se 
por fuga ou consentimento médico. Acreditamos que se fosse possível determinar o 
motivo, acrescentaria muito mais as conclusões desse trabalho. 

Os prontuários também nos ajudaram a compreender um pouco mais sobre o uso 
da medicação em Antônio Diogo. No período em tela, o medicamento recomendado 
para o combate à lepra era o óleo de chaulmoogra, que mesmo sendo recomendado, 
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não tinha uma eficácia totalmente comprovada e não era consentimento entre os 
médicos (SOUZA, 2009).

No Ceará, de acordo com o discurso médico presente em jornais e revistas o 
medicamento era utilizado na instituição: 

No nosso ambulatorio do Serviço de Saneamento Rural aqui em Fortaleza e 
no <<Leprosario Antonio Diogo>> em Canafistula teem sido empregados os 
seguintes preparados de esteres etilicos de chaulmoogra: Antileprol Bayer (Gotas; 
Capsulas; Empoulas). Moogrol, B.W. Co. Antilebrina, Valenti-Rivolta. Chaulmoogrol, 
Dias da Cruz. Oleum Chaumoograe (Esteres etilicos do <<I. Oswaldo Cruz>> 
do Rio. Carpotreno (Esteres eliticos dos acidos de Carpotreches brasiliensis, em 
vehiculo oleozo). [...] Para comodidade do doente e do enfermeiro, nós adotamos 
geralmente a pratica de uma só injeção por semana, graduando porem a dóze 
do medicamento ao inverso das reações provocadas pelo mesmo, e procuramos 
sempre atinjir a quantidade de 10 cents cúbicos (JUSTA, SET/1930, p.10-11).

O médico também defendeu, de modo amplo, o quanto o uso da medicação era 
essencial para o funcionamento da instituição:

E’ medida de humanidade, conciencia clinica e tecnica hospitalar, o fornecimento 
de assistencia medica e recursos da terapeutica especifica, sintomatica e 
intercurrente para os internados. Sem esses ultimos não se compreende a ação do 
medico de serviço, por mais dedicado e competente que seja. E sem esses dois 
recursos primaciaes não se pode justificar a finalidade da Leprosaria, com o que os 
proprios doentes não se conformarão. Sem assistencia terapeutica a existencia da 
instituição se torna quase vasia, e tende a desaparecer pela retirada dos doentes, 
que terminam desistindo da reclusão, que nada lhes oferece para consolo do 
seu tormento e para energia de sua esperança sempre nova e confiante (JUSTA, 
MAI/1934, p.18).

Dessa forma, com essa defesa constante nos discursos, imaginamos que na 
prática médica também seria assim. Porém, quando fomos para os prontuários, não 
encontramos ficha de acompanhamento medicamentoso no período em destaque, 
além de ter sido encontrado nos prontuários uso de algum tipo de medicação em 
apenas sete pacientes (Prontuários médicos nº 14, 54, 60, 130, 195, 206 e 213), nos 
quais não foi encontrado um padrão social que explicasse o uso de medicação apenas 
neles. Além disso, mesmo a medicação tendo sido utilizada nos casos destacados, 
não existia controle algum, pois era citado que o paciente tinha usado a medicação 
apenas em um dia específico.

Essa ausência nos ajudou a levantar algumas hipóteses, como a falta de 
acompanhamento médico constante, a presença de outra ficha de medicação que não 
foi encontrada em nossas pesquisas, a falta de cuidado com os pacientes, o registro 
de casos apenas onde existiu reação a medicação ou até mesmo o pouco uso do 
medicamento na instituição.
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3 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Diante disso, através dessa análise dos prontuários, foi possível alcançar 
informações que não seriam obtidas de outra forma, já que as leis oficiais e o discurso 
médico apontavam informações bem diferentes do foi percebido através da análise do 
documento prontuarial. Dessa forma, sem a análise dos prontuários médicos, teríamos 
conclusões equivocadas sobre a prática isolacionista da instituição. 

Desse modo, reforçamos a riqueza documental e a importância da utilização 
dessa tipologia de fonte, sempre que possível, no trabalho historiográfico sobre saúde 
e doença, visto que, através dela, é possível ter uma análise mais completa do objeto 
selecionado. Assim, usando essa fonte em conjunto com outras foi possível desenhar 
uma nova face da instituição, fazendo contrapontos entre discursos e práticas e, 
principalmente, chegando a uma visão mais profunda sobre a colônia Antônio Diogo.
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